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  INFORMAÇÃO N.º 4 / DAPLEN / 2026                     3 de fevereiro de 2026

Redação final do Projeto de Lei n.º 83/XVII/1 (PS) - Clarifica o regime especial de titularidade de instituições de ensino 

superior por entidades públicas resultante do processo de revisão do regime jurídico das assembleias distritais

Considerando o disposto no artigo 156.º do Regimento da Assembleia da República e na alínea k) do artigo 9.º 

da Resolução da Assembleia da República n.º 20/2004, de 16 de fevereiro, junto se anexa o texto final do Projeto 

de Lei n.º 83/XVII/1 (PS), aprovado em votação final global a 30 de janeiro de 2026, para envio à Comissão de 

Educação e Ciência.

No texto do diploma foram incluídos a fórmula inicial, demais elementos formais e algumas sugestões de 

redação final, encontrando-se todas realçadas, a amarelo, no projeto de decreto da Assembleia da República, e 

de entre as quais destacamos as seguintes: 
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TÍTULO

do projeto de decreto

Sugere-se o seguinte aperfeiçoamento do título, acrescentando-se informação relativa ao diploma alterado:

Redação do texto aprovado Redação sugerida

Clarifica o regime especial de titularidade de 

instituições de ensino superior por entidades 

públicas, resultante do processo de revisão do 

regime jurídico das assembleias distritais

Estabelece um regime especial de titularidade de 

instituições de ensino superior por entidades públicas, 

alterando a Lei n.º 36/2014, de 26 de junho, que 

aprova o regime jurídico das assembleias distritais

Artigo 1.º

do projeto de decreto

Em conformidade com as alterações sugeridas no título e por motivos de clareza da redação da norma, sugere-

se o seguinte:

Redação do texto aprovado Redação sugerida

A presente lei clarifica o regime de titularidade de 

instituições de ensino superior por entidades 

públicas resultante do processo de revisão do 

regime jurídico das assembleias distritais, 

procedendo à 1.ª alteração à Lei n.º 36/2014, de 26 

de junho.

A presente lei estabelece um regime especial de 

titularidade de instituições de ensino superior por 

entidades públicas, procedendo à primeira alteração à 

Lei n.º 36/2014, de 26 de junho, que aprova o regime 

jurídico das assembleias distritais.

À consideração da comissão competente.

As assessoras parlamentares,
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Lia Negrão
Susana Fazenda


